PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 004/2026
“Estabelece diretrizes para a promoção da educação ambiental no âmbito da rede municipal de ensino de Anta Gorda.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ANTA GORDA, Estado do Rio Grande do Sul, aprova:
Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a promoção da educação ambiental nas escolas integrantes da rede municipal de ensino, como prática educativa integrada, contínua e transversal, em consonância com os projetos pedagógicos das unidades escolares.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se educação ambiental o processo de formação individual e coletiva voltado à construção de conhecimentos, valores, atitudes e práticas que contribuam para a preservação, a conservação e a melhoria do meio ambiente.
Art. 3º A educação ambiental no âmbito da rede municipal de ensino observará os seguintes princípios:
I – respeito à vida, à biodiversidade e aos recursos naturais;
II – incentivo ao consumo consciente e à prevenção da geração de resíduos;
III – valorização da realidade ambiental, social, cultural e econômica do Município;
IV – participação da comunidade escolar e das famílias;
V – integração entre os conteúdos educacionais e as práticas cotidianas de proteção ambiental; e
VI – responsabilidade individual e coletiva pela preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações.
Art. 4º A educação ambiental terá por objetivos:
I – contribuir para a formação de estudantes conscientes de sua responsabilidade individual e coletiva em relação ao meio ambiente;
II – estimular hábitos de uso responsável da água, da energia e de outros recursos naturais;
III – promover a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos;
IV – incentivar a preservação da fauna, da flora, dos recursos hídricos, do solo e dos espaços públicos;
V – fomentar o conhecimento sobre os desafios ambientais locais e as possibilidades de participação comunitária em sua prevenção e solução; e
VI – valorizar ações escolares que contribuam para a sustentabilidade e a qualidade de vida da comunidade.
VII – promover a compreensão sobre as mudanças climáticas, seus impactos locais e as medidas de prevenção, mitigação e adaptação.
Art. 5º As ações de educação ambiental poderão contemplar, entre outras iniciativas compatíveis com o planejamento pedagógico e as diretrizes educacionais aplicáveis:
I – atividades educativas sobre preservação ambiental, mudanças climáticas, proteção da biodiversidade, consumo consciente, reciclagem, redução e destinação adequada de resíduos, bem como uso responsável da água e da energia;
II – projetos escolares voltados à proteção da fauna, da flora, dos recursos hídricos, do solo e dos espaços públicos;
III – campanhas de conscientização e mobilização da comunidade escolar;
IV – incentivo à criação e à manutenção de hortas escolares, espaços verdes e ações de arborização, quando compatíveis com o planejamento pedagógico e viáveis técnica, administrativa e financeiramente;
V – realização de atividades pedagógicas em datas relacionadas à proteção ambiental;
VI – estímulo à participação das famílias, da comunidade e de entidades públicas ou privadas em ações de interesse ambiental;
VII – divulgação de informações sobre equipamentos, serviços e canais municipais relacionados à coleta seletiva, à destinação adequada de resíduos e à proteção ambiental, quando existentes; e
VIII – valorização e divulgação de boas práticas ambientais desenvolvidas pelas unidades escolares.
Art. 6º As ações previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas de modo interdisciplinar, integradas aos componentes curriculares, aos projetos pedagógicos e às atividades complementares das unidades escolares, sem criação de disciplina obrigatória específica.
Art. 7º O Poder Executivo poderá promover, conforme o planejamento da rede municipal de ensino e a disponibilidade de recursos, ações de orientação e aperfeiçoamento destinadas aos profissionais da educação, em apoio ao desenvolvimento das atividades de educação ambiental.
Art. 8º O Poder Executivo poderá articular as ações previstas nesta Lei com órgãos municipais, conselhos, instituições de ensino, entidades da sociedade civil e demais parceiros interessados, observada a legislação aplicável.
Art. 9º A implementação das ações observará a autonomia pedagógica das unidades escolares, o planejamento da rede municipal de ensino, a disponibilidade de recursos administrativos e financeiros e as normas educacionais aplicáveis.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de Anta Gorda, RS, 21 de julho de 2026.



FERNANDO LOCATELLI
Vereador do Republicanos



JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 004/2026

Colegas Vereadores,
O presente Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer diretrizes para a promoção da educação ambiental nas escolas integrantes da rede municipal de ensino de Anta Gorda, de forma integrada, contínua e transversal, em consonância com os projetos pedagógicos das unidades escolares e com as normas educacionais aplicáveis.
A Constituição Federal assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e atribui ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Nesse sentido, o art. 225, § 1º, inciso VI, determina ao Poder Público a promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.
A proposição também se encontra em conformidade com a Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental e reconheceu a educação ambiental como componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo.
Além disso, a Lei Federal nº 14.926, de 17 de julho de 2024, reforçou a necessidade de atenção às mudanças climáticas, à proteção da biodiversidade e aos riscos e vulnerabilidades socioambientais no desenvolvimento das atividades de educação ambiental.
No âmbito municipal, a proposta complementa as disposições da Política Municipal de Meio Ambiente, instituída pela Lei Municipal nº 1.314, de 11 de dezembro de 2002, aproximando seus objetivos da realidade cotidiana das escolas e da comunidade local.
A educação ambiental exerce papel fundamental na formação de cidadãos conscientes e responsáveis. A escola constitui espaço privilegiado para estimular hábitos relacionados ao consumo consciente, ao uso responsável da água e da energia, à redução da geração de resíduos, à reutilização, à reciclagem e à preservação da fauna, da flora, dos recursos hídricos, do solo e dos espaços públicos.
O projeto também valoriza a realidade ambiental, social, cultural e econômica do Município de Anta Gorda, permitindo que as atividades pedagógicas abordem os desafios ambientais locais e incentivem a participação dos estudantes, das famílias e da comunidade na construção de soluções sustentáveis.
Importa destacar que a proposição não cria disciplina obrigatória específica, cargos, órgãos ou novas estruturas administrativas. As ações poderão ser desenvolvidas de maneira interdisciplinar e integradas aos componentes curriculares, aos projetos pedagógicos e às atividades complementares já realizadas pelas unidades escolares.
Da mesma forma, a implementação das medidas respeitará a autonomia pedagógica das escolas, o planejamento da rede municipal de ensino, a disponibilidade de recursos administrativos e financeiros e as normas educacionais aplicáveis. Trata-se, portanto, de uma lei de caráter orientador, destinada a estabelecer diretrizes gerais sem interferir na organização administrativa do Poder Executivo.
A iniciativa busca fortalecer e valorizar as boas práticas ambientais que já possam estar sendo desenvolvidas pelas escolas, bem como incentivar novas atividades educativas compatíveis com a realidade e com as possibilidades de cada unidade escolar.
Diante da relevância da matéria para a formação dos estudantes, para a preservação do meio ambiente e para a melhoria da qualidade de vida da comunidade, solicita-se o apoio dos nobres Vereadores para a discussão e aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de Anta Gorda, RS, 21 de julho de 2026.
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